SUBSTITUTIVO Nº 1
, AO Projeto de lei Complementar Nº 4, DE 2004 

( SL Nº 546, de 2004 )

Dá nova redação e acrescenta incisos e parágrafos a dispositivos da Lei Complementar n° 939, de 3 de abril de 2003.

Artigo 1º - O inciso XX do artigo 4º da Lei Complementar n° 939, de 3 de abril de 2003, que institui o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte do Estado de São Paulo, passa a ter a seguinte redação:

XX – o ressarcimento por danos causados por agente da Administração Tributária, agindo nessa qualidade, decorrentes de abuso de poder por parte do Estado na fiscalização;

Artigo 2º - Acrescente-se aos dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2003, os incisos e parágrafos seguintes:

I – ao artigo 4º, os parágrafos 2º e 3º, renumerando-se para 4º o atual parágrafo 2º:

§ 2º - O exercício do direito de que trata o inciso XX será feito na forma prevista pelos dispositivos que regulam o processo no âmbito da Administração Pública Estadual.

§ 3º - A Fazenda  Pública do Estado prestará defesa e assistência jurídica a agente da administração tributária que, agindo nessa condição e não tendo praticado ato manifestamente ilícito, venha a ser chamado judicial ou extra-judicialmente a por ele responder.

II – ao artigo 5º, o inciso IX:

IX  - o não encaminhamento ao Ministério Público, por parte da administração tributária, de representação para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária enquanto não proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência do crédito tributário correspondente.


III – ao artigo 22, incisos XIX e XX:

XIX – a Federação das Empresas de Transporte de Carga do Estado de São Paulo – FETCESP;

XX – a Diretoria Executiva da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda – DEAT.


Artigo 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo tem por intuito fazer importantes alterações no Projeto de Lei Complementar nº 4, de 2004, tendo por fim último, modificar a Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2003.  

Com essas alterações, a redação do inciso XX do artigo 4º fica coerente  com a do inciso IV do artigo 2º, garantindo o ressarcimento de danos causados ao contribuinte sempre que ocorra abuso de poder por parte do agente encarregado da fiscalização.

Orienta o contribuinte para a possibilidade da reparação de danos causados por agente público segundo a Lei n° 10.177, em seus artigos 65 a 71, que regula este procedimento administrativo.

Por outro lado, garante assitência jurídica ao agente público que, operando dentro dos termos da Lei, vier a sofrer questionamento judicial ou extra-judicial.

Reproduz ainda, dispositivo constante da legislação tributária federal (art. 83 da Lei Federal nº 9.430/96), a fim de evitar o desrespeito a garantias fundamentais estabelecidas pelo sistema constitucional brasileiro, bem como a correlata utilização ineficaz da estrututra administrativa e judicial do Estado-membro.

Com efeito, as autoridades tributárias estaduais, freqüentemente, têm comunicado ao Ministério Público Estadual condutas que poderiam configurar crimes contra a ordem tributária, mesmo antes de concluído o processo administrativo correspondente. As denúncias baseadas em tais comunicações não têm sido acolhidas nos Tribunais pátrios, representando movimentação custosa e ineficaz da estrutura administrativa e judicial do Estado de São Paulo.

Assim, alinhamos a legislação paulista à legislação federal, de forma a evitar questionamentos judiciais acerca da representação fiscal anterior à conclusão de processo administrativo, tendo em vista a orientação jurisprudencial correntemente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, que entende que representação fiscal depende de conclusão do processo administrativo, em razão de ser o lançamento definitivo condição objetiva de punibilidade. 


Por fim, visando garantir a representação paritária no CODECON, propõe-se a inclusão da Federação das Empresas de Transporte de Carga do Estado de São Paulo – FETCESP – e da Diretoria Executiva da Administração Tributária, órgão da Secretaria de Estado de Negócios da Fazenda encarregado da fiscalização e do atendimento aos contribuintes dos tributos estaduais. 


Considerando a relevância da matéria ora tratada, contamos com a colaboração dos nobres pares para a aprovação do presente substitutivo.
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